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Ementa - Trava 30% - MP - 812/94 - Imposto de Renda e
Contribuição Social - Lei n° 8.981/95. Artigos 42 e 58, Alegação de
ofensa aos princípios da anterioridade, da irretroatividade e do
direito adquirido.Descabimento da alegação relativamente ao
Imposto de Renda, o mesmo não se dando no tocante à
Contribuição Social, sujeita que está à anterioridade nonagesimal
prevista no art. 195, § 6° da CF, no caso não violada.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso
interposto pela T.B. COMÉRCIO, ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais,
por maioria de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto
que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os Conselheiros Victor Luis de
Salles Freire (Relator), Remis Almeida Esto! e Wilfrido Augusto Marques. Designado
para redigir o voto vencedor o gdn-s.: eiro Celso Alves Feitosa.,-
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Participaram, ainda do presente julgamento os Conselheiros: ANTONIO DE
FREITAS DUTRA, MARIA GORETTI DE BULHÕES CARVALHO, CÂNDIDO
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RODRIGUES NEUBER, LEILA MARIA SCHERRER LEITÃO, VERINALDO
HENRIQUE DA SILVA, JOSÉ CARLOS PASSUELLO, ZUELTON FURTADO, JOSÉ
CLOVIS ALVES, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, MANOEL ANTONIO
GADELHA DIAS e MÁRIO JUNQUEIRA FRANCO JÚNIOR.
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Recurso n°	 : 108-127779 — RD/108-0.468
Recorrente	 TB. COMÉRCIO, ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA

RELATÓRIO

Em face do V.Acórdão prolatado no seio da Colenda 8 a Câmara do E.

1°. Conselho de Contribuintes que, à unanimidade de votos, entendeu de improver o

apelo do sujeito passivo para assim confirmar o lançamento de CSSL e ipso facto a

validade da trava dos prejuízos fiscais instituída pelas Leis 8981/95 e 9065/95 na

esteira do voto condutor proferido pela Conselheira Ivete Malaquias Pessoa Monteiro

interpõe o sujeito passivo seu Recurso Especial onde insiste, em repulsa ao

V.Acórdão, ao consagrar a chamada trava, confrontou com decisões da Colenda 3a

Câmara, cujas ementas vêm reportadas e assim sustenta sue apelo nas mesmas

para entender que tem direito adquirido à fruição dos prejuízos anteriores à

indigitada trava.

O r. despacho que examinou o apelo entendeu "evidente a alegada

divergência de julgados" e assim determinou o seu seguimento.

A Fazenda Nacional, reportando-se a certos julgados administrativos e

judicial, pleiteou a mantença do acórdão recorrido.

É o Relatório
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VOTO VENCIDO

CONSELHEIRO VICTOR LUIS DE SALLES FREIRE, RELATOR;

A divergência é manifesta entre o critério adotado no julgado recorrido

e o paradigma. Assim bem andou ele ao admitir o processamento do apelo extremo.

O voto condutor de um dos acórdãos contrastados bem espelha a

orientação deste Relator sobre a matéria e assim transcrevo como fundamento de

decisão para provimento do recurso especial.

"Ao instituir, através do artigo 153, inciso II, da Constituição Federal, o

Imposto Sobre a Renda e Proventos de qualquer natureza, o legislador o fez

sem se preocupar em garantir aos termos ali usados, qualquer definição

Incorporado pelo sistema constitucional promulgado em 1988, por ser

perfeitamente absorvível e cabível aos mandamentos exarados no Título IV da

Lei máxima, "Da Tributação e do Orçamento", coube ao Código Tributário

Nacional (Lei n° 5 712/66), conferir os conceitos de renda e proventos de

qualquer natureza a serem usados pela União Federal, no papel de sujeito ativo

da relação obrigacional tributária, quando do exercício da cobrança do IRPJ

Ali verificamos, através da leitura do artigo 43, que as conceituações utilizadas

não ferem o ordenamento constitucional O que se pode concluir, e que aliás já

restou pacificado não só pela melhor doutrina pátria, mas também pela

jurisprudência dos tribunais superiores, é que o Direito brasileiro adotou, como

crédito de conceituação de renda, a teoria do acréscimo patrimonial
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O termo acréscimo patrimonial, se tomado por si só, seria alvo de dúvidas em

potencial, já que quando falamos em acréscimo patrimonial, consideramos

apenas sua acepção, o que nos faz incorrer na heresia de desconsiderarmos

tudo aquilo que foi consumido no período

Melhor explicando , se considerássemos os resultados de uma empresa em

determinado período, levando em conta apenas as entradas ocorridas, e, ao

mesmo tempo, ignorássemos todo o custo de produção e o capital investido no

processo de produção no mesmo período, obviamente nos depararíamos com

um resultado positivo, raciocínio em acordo com a própria definição de

resultado do exercício Entretanto, nunca estaríamos diante de um resultado

positivo, melhor dizendo, de um acréscimo patrimonial, se considerássemos

aqueles fatores, e os mesmos fossem maiores do que as entradas ocorridas no

período Se assim fosse não haveria lucro

Veja a este respeito os conceitos de lucro e resultado do exercício conferidos

pelo legislador no âmbito da Lei 6 404/76, através do artigo 189 e seguintes'

"resultado do exercício é o lucro sem a dedução dos
prejuízos acumulados e da provisão para o imposto de renda,

lucro é o resultado do exercício com a dedução dos
prejuízos acumulados e da provisão para o imposto de renda"

Ou seja, quando tratamos da tributação sobre a renda, tratamos na verdade da

tributação sobre a parcela correspondente ao acréscimo patrimonial, que é, de

acordo com o próprio Regulamento do Imposto de Renda, o "lucro real", base

de cálculo do imposto de renda.

E para que se chegue aos números correspondentes ao lucro real auferido pela

empresa, devem ser consideradas tanto as grandezas negativas quanto as

grandezas positivas que o compõem Devem ser levados em consideração os

custos, as despesas operacionais e as provisões dedutíveis, em contra partida a

receita líquida apurada

,\\‘.?4\
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No caso, bem observado o demonstrativo em anexo ao lançamento, verifica-se

que os prejuízos referenciados ocorreram dentro do próprio ano de 1995 e não,

como em outros casos, dentro do chamado estoque de prejuízos ao final do ano

de 1994 E aqui, portanto, não teria cabimento a discussão do chamado direito

adquirido do contribuinte à fiuição do prejuízos anteriores à introdução da

chamada "trava fiscal", mas apenas o direito de afastar a limitação para, em

última análise, não sofrer tributação irregular sobre seu patrimônio, com

desvirtuamento do fato gerador

O direito à compensação de prejuízos foi introduzido em nosso ordenamento

jurídico no ano de 1947, através da Lei n.° 154, perdurando sem alterações

significativas até o advento do indigitado diploma legal.

Isto porque, apesar de, em alguns momentos o legislador ter alterado o critério

temporal para aproveitamento dos prejuízos acumulados em exercícios

posteriores, nunca havia limitado o direito de maneira tão significativa como o

fez através dos artigos 42 e 58 da Lei n° 8 981/95 E mais, com a edição

daquele diploma legal, pretendeu ainda fazê-lo aplicável no próprio exercício

de 1995, no que diz respeito aos prejuízos gerados no ano-base de 1994, em

clara afronta a vários princípios de nosso Estado Democrático de Direito, entre

eles o da irretroatividade e o da anterioridade Além disso, a medida ofende

ainda o direito adquirido e o ato jurídico perfeito, ambos consagrados pelo

texto de nossa Carta Magna, senão vejamos

Pelo comando do artigo 5°, XXXVI, da Constituição Federal, "As leis não

podem retroagir, alcançando o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a

coisa julgada". Note que o texto é claro ao vedar atrocidades por parte do

legislador infra-constitucional, no que se refere à edição de leis que

prejudiquem, entre outros, os direitos adquiridos, definidos pelo artigo 6°, § 2°

da "Lei de Introdução ao Código Civil" como "...aqueles cujo começo do

exercício tenha termo prefixo, ou condição preestabelecida inalterável, a

arbítrio de outrem.." Com isso, o legislador quis dizer que as leis são
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produzidas para vigorarem no futuro, sob pena de desfazerem uma situação

que se encontrava em pleno acordo com o sistema normativo até então vigente

Não se deve confundir a aquisição do direito com o seu exercício

No que se refere ao ato jurídico perfeito, a mesma "Lei de Introdução ao

Código Civil", ao conceituá-lo através do artigo 6°, § 1 0, o reputa como o

consumado segundo a lei vigente ao tempo que se efetuou." Ou seja, trata o

ato jurídico perfeito de um direito consumado e inatingível por qualquer lei

nova

Até a edição da Lei n ° 8 981/95, a matéria da compensação dos prejuízos

fiscais vinha sendo tratada pela Lei n ° 8541/92, a qual, apesar de ter fixado

limite temporal no que se refere ao aproveitamento dos prejuízos, não impôs

qualquer limite ao montante a ser compensado

Como já vimos anteriormente, somente com o advento da Lei n ° 8 981/95, é

que passou-se a limitar o montante dos prejuízos acumulados passível de

dedução na base de cálculo do IRPJ

Poderia então o Fisco aduzir que a regulamentação já estava em vigor, já que a

Medida Provisória n° 812, que possui força de lei, foi editada em 1994

Entretanto, editada em 1994, passaria a produzir efeitos tão só a partir de 1995

Daí se conclui que tal diapasão só é aplicável aos prejuízos produzidos a partir

do ano de 1995 Quanto aos prejuízos de 1994, podem os mesmos, sem

margem de dúvidas, ser totalmente aproveitados na declaração do exercício de

1995, ano-base de 1994, por configurarem um direito adquirido do

contribuinte e, ao mesmo passo, um ato jurídico perfeito, já que a legislação

vigente à época de sua gênese assim permitia Lembremos que pelo princípio

da anterioridade, a lei nova só produz efeitos, no âmbito do Direito Tributário,

a partir do ano seguinte
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Voltemos então ao conceito de renda, muito necessário para o desate desta

causa Não obstante se tratar de um conceito um tanto indefinido no contexto

do Imposto Sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza, a liberdade

conferida ao legislador para atribuí-lo, não se confunde, todavia, com os

critérios a serem seguidos pelo legislador no processo legislativo Nem

tampouco pode o legislador descaracterizar qualquer critério da regra-matriz

da hipótese de incidência do IRPJ

E isto é relevante de ser mencionado, uma vez que, o legislador, ao editar a Lei

n° 8 981/95, por uma lado pretendeu fazê-la aplicável ao próprio exercício de

1995, ano-base de 1994, em total dissonância com os princípios mencionados,

e por outro lado, passou a tributar fato imponível completamente diverso

daquele previsto na Lei Máxima e no Código Tributário Nacional como

passível de incidência do IRPJ

Tomemos a seguinte situação a título de exemplo certo contribuinte apresenta

resultado negativo em determinado exercício. No exercício seguinte, aufere

resultado positivo mas, em respeito à Lei n° 8981/95, compensa, para

formação da base de cálculo do IRPJ, apenas 30% dos prejuízos acumulados,

apresentando ao final base de cálculo positiva, e, portanto, tributável Vale

dizer que se pudesse compensar os prejuízos integralmente, continuaria

apresentando base de cálculo negativa, não tributável

Através desse exemplo notamos que o paradoxo entre realidade dos fatos e a

realidade pretendida pelo legislador é gritante Isto porque, o contribuinte,

antes possuidor do direito de compensação integral dos prejuízos acumulados,

o que lhe garantia a possibilidade de composição patrimonial, agora se vê

tomado por um futuro incerto, uma vez que o fisco passou a tributar-lhe, a

título de renda, o que renda não é.

Na verdade, o fisco, através da aplicação da Lei n,° 8981/95, passou a tributar

uma ficção legal, passou a tributar o que não é lucro, recomposição
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patrimonial, lucros fictícios Mesmo que disponha de certa margem de

discricionariedade para definir o conceito de renda, não pode fazê-lo de

maneira tão esdrúxula, desnaturando a própria base de cálculo do Imposto

Sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza, que, no Texto Maior e no

Código Tributário Nacional giram em torno da teoria do acréscimo

patrimonial

A medida desrespeita o próprio princípio da continuidade das empresas, pois

impossibilita que recomponham os prejuízos acumulados em períodos

anteriores em exercícios futuros, o que lhes garantiria saúde e competitividade,

dentro dos ditames constitucionais da ordem econômica

Esta questão já foi por diversas objeto de manifestação por parte desta e de

outras Câmaras, no mesmo sentido, como verifica-se no Acórdão proferido no

recurso n.° 117 702, em que atuou como relator o Timo Sr Dr. Conselheiro

Sebastião Rodrigues Cabral, de seguinte ementa

"1- R.P	 COMPENSAÇÃO DE
PREJUÍZOS. LIMITAÇÃO.
REl'ROATIVIDADE. IMPOSSIBILIDADE.
OFENSA AO PRINCÍPIO DO DIREITO
ADQUIRIDO. O limite imposto pela Lei n.°
8.981, de 1995, diploma resultante da
conversão, em Lei, da Medida Provisória n.°
812, de 1994, tem aplicação aos prejuízos
apurados a partir do ano-calendário de
1995, não alcançando os prejuízos
verificados até 31 de dezembro de 1994, sob
pena de ofensa ao principio constitucional
que resguarda o direito adquirido

Recurso conhecido e provido, em parte."

No caso em tela os prejuízos dos quais utilizou-se o contribuinte na formação

da base de cálculo do IRPJ foram gerados no curso do ano base e assim

inconstitucional se me afigura a exigência em tela Acresce notar, ainda, que o

legislador estabeleceu uma odiosa discriminação entre contribuintes com
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comportamento diversificado no curso do período base, permitindo para os

sujeitos meramente à antecipação a fruição dos prejuízos no ano base,

enquanto que para os sujeitos ao pagamento mensal a fixação da "trava" É

pois mais um motivo para afastar-se o lançamento, até em respeito à

manifestação anterior desta Câmara ( Ac 103-20 402) "

Dou provimento ao recurso.

\
\

ala das Sessões — DF, em 03 ••'-- dezembro de 2002
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Voto Vencedor

Tendo divergido quanto à matéria de fundo do voto do ilustre Relator

Dr. Victor Luiz de Salles Freire, passo a expor as razões da divergência, em voto

padrão que tenho adotado.

Ao que se sabe, nos Tribunais Superiores, a matéria vem assim

sendo decidida, contra o entendimento do Sujeito Passivo:

STJ 

"Agravo no Agravo de instrumento. Decisão Monocrática que
conhece o Agravo de Instrumento para dar provimento ao Recurso
Especial. Medida Provisória n° 812/94, convertida na Lei n° 8.981/95.
Violação ao art. 42 do Diploma Federal.
I.. O art. 42 da Lei n° 8.981/95, que limita o direito à compensação,
tem eficácia a partir de 31/12/94, data de publicação da Medida
Provisória n°812.
II. Inexiste direito líquido e certo de proceder à compensação dos
prejuízos fiscais acumulados até 31 de dezembro de 1994 na base
de cálculo do Imposto de Renda, sem limites da Lei n° 8.891/95.
Precedente do Excelso Supremo Tribunal Federal: RE 232.084, Rel.
Min. limar Gaivão". ( 1999/0044699-2 — Agrte. Casa Anglo Brasileira
S/A — Agrdo. Fazenda Nacional — Rel. Min. Nancy Andrighi — AI n°
243.514)

"Imposto de Renda de Pessoas Jurídicas — Compensação de
Prejuízos Ficais — Lei n° 8.921/95 — Medida Provisória n° 812/95 —
Princípio da Anterioridade.
A medida Provisória n° 812, convertida na Lei n° 8.921/95 —, não
contrariou o princípio constitucional da anterioridade.
Na fixação da base de cálculo da contribuição social sobre o lucro, o
lucro líquido ajustado poderá ser reduzido por compensação da base
de cálculo negativa, apurada em períodos bases anteriores em, no
máximo, trinta por cento. A compensação da parcela dos prejuízos
fiscais excedentes a 30% poderá ser efetuada, integralmente, nos
anos calendários subsequentes.
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A vedação do direito à compensação de prejuízos fiscais pela Lei n°
8.981/95 não violou o direito adquirido, vez que o fato gerador do
imposto de renda só ocorre após o transcurso do período de
apuração que coincide com o término do exercício financeiro.
Recurso improvido." ( REsp . 252.536 — CE (2000/0027459-3) — Rel.
Min. Garcia Vieira — Recte. Metalgráfica Cearense S/A — Mecesa —
Recdo. Fazenda Nacional )

STF 

(RE . 232.084 — voto — Min. limar Gaivão)

GA ... Acontece, no entanto, que, no caso, a medida
provisória foi publicada no dia 31.12.94, a tempo, portanto,
de incidir sobre o resultado financeiro doe exercício,
encerrado no mesmo dia, sendo irrelevante, para tanto,
que o último dia do ano de 1994 tenha recaído num
sábado, se não se acha comprovada a não-circulação do
Diário Oficial da União naquele dia. 
Não há falar, portanto, quanto ao Imposto de Renda, em
aplicação ofensiva aos princípios constitucionais invocados.
Se assim, entretanto, se deu quanto ao imposto de renda, o
mesmo não é de dizer-se da contribuição social, cuja
majoração estava sujeita ao princípio da anterioridade
nonagesimal, segundo o qual a norma jurídica inovadora, para
alcançar o balanço de 31.12.94, haveria de ter sido editada até
31/10/94, o que, como visto, não se verificou.
Ante o exposto, meu voto conhece, em parte, do recurso e,
nessa parte, lhe dá provimento, para declarar inaplicável, no
que tange ao exercício de 1994, o art. 58 da Medida Provisória
n° 812/94, que majorou a contribuição social incidente sobre o
lucro das empresas".

- x -

(RE . 256.273 — voto — Min. limar Gaivão)

"A Medida Provisória n° 812/94, nos artigos 42 e 58, dispôs do
seguinte modo:

"Art. 42. A partir de 1° de janeiro de 1995 para efeito de
determinar o lucro real, o lucro líquido ajustado pelas
adições e exclusões previstas ou autorizadas pela
legislação do Imposto sobre a Renda poderá ser deduzido
em, no máximo, trinta por cento. 
Parágrafo único. A parcela dos prejuízos fiscais apurados até
31 de dezembro de 1994, não compensada em razão do
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disposto no "caput" deste artigo poderá ser utilizada nos anos-
calendário subseqüentes."

Art. 58. Para efeito de determinação da base de cálculo da
Contribuição Social sobre o Lucro, o lucro líquido ajusta poderá
ser reduzido por compensação da base de cálculo negativa
apurada em períodos-base anteriores em, no máximo, trinta por
cento."

Considerando que, pelo regime anterior, do Decreto-Lei n°
1.598/77, o contribuinte podia compensar o prejuízo apurado
em um período-base com o lucro real apurado nos quatro
períodos-base subseqüentes, podendo fazê-lo de forma total
ou parcial, em um ou mais períodos, à sua vontade (art. 64 e §
2°), é fora de dúvida que para aqueles que, efetivamente,
registraram prejuízo, as normas transcritas importaram
aumento de imposto (no primeiro caso) e de contribuição social
(no segundo), limitados que ficaram à compensação de apenas
30% daqueles prejuízos por ano.
Se assim é, fácil deduzir que, para influir na apuração do lucro
do exercício de 1994, para fim do cálculo do imposto de renda
devido em 1995, bastaria que a referida Medida Provisória n°
812/94 fosse publicada ainda no mencionado exercício (art.
150, III, a e b), o que, efetivamente, não ocorreu, já que foi
veiculada no "Diário Oficial da União", de 31/12/94. Chegou a
recorrente a afirmar que citado Diário Oficial somente teve sua
distribuição iniciada à 19:45min daquele sábado, fato que,
todavia, não chegou a ser comprovado.
Para afetar o cálculo da contribuição social de 1995 mister
seria, no entanto, que a medida provisória houvesse sido dada
à luz até o dia 31 de outubro de 1994, em face da anterioridade
nonagesimal prevista no art. 195, § 6°, da Constituição. Posto
que tal não se verificou, é fora de dúvida que não incidiu ela,
para esse efeito, no balanço social de 1994.
Acontece, porém, que o recurso não trouxe alegação de ofensa
ao art. 195, § 6°, da Constituição, motivo pelo qual não há
como provê-lo nesse ponto.
Meu voto, por isso, não conhece do recurso."

Os julgados estão assim ementados:

"Ementa — Tributário. Imposto de Renda e Contribuição Social.
Medida Provisória n° 812, de 31.12.94, convertida na Lei n°
8.981/95. Artigos 42 e 58, que reduziram a 30% a parcela dos
prejuízos sociais, de exercícios anteriores, suscetível de ser
deduzida no lucro real, para apuração dos tributos em
referência. Alegação de ofensa aos princípios da anterioridade
e da irretroatividade.
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Diploma normativo que foi editado em 31.12.94, a tempo,
portanto, de incidir sobre o resultado do exercício financeiro
encerrado.
Descabimento da alegação de ofensa aos princípios da
anterioridade e da irretroatividade, relativamente ao Imposto de
Renda, o mesmo não se dando no tocante à contribuição
social, sujeita que está à anterioridade nonagesimal prevista no
art. 195, § 6° da CF, que não foi observado.
Recurso conhecido, em parte, e nela provido." (RE. 232.084-9)

" Ementa — Tributário. Imposto de Renda e Contribuição
Social. Medida Provisória n° 812, de 31.12.94, convertida na
Lei n° 8.981/95. Artigos 42 e 58, que reduziram a 30% a
parcela dos prejuízos sociais, de exercícios anteriores,
suscetível de ser deduzida no lucro real, para apuração dos
tributos em referência. Alegação de ofensa aos princípios da
anterioridade, da irretroatividade e do direito adquirido.
Diploma normativo que foi editado em 31.12.94, a tempo,
portanto, de incidir sobre o resultado do exercício financeiro
encerrado, ante a não-comprovação de haver o Diário Oficial
sido distribuído no sábado, no mesmo dia, do referido diploma
normativo.
Descabimento da alegação de ofensa dos princípios da
anterioridade e da irretroatividade, e, obviamente, do direito
adquirido, relativamente ao Imposto de Renda, o mesmo não
se dando no tocante à contribuição social, sujeita que está à
anterioridade nonagesimal prevista no art. 195, § 6° da CF, que
não foi observado.
Ausência, entretanto, de alegação de ofensa ao mencionado
dispositivo.
Recurso não conhecido" (RE. 256.273)

A acusação que dá embasamento à imputação diz respeito a IRPJ de

1996, apurado por opção anual. Dai emerge a impossibilidade de compensação em

percentual, quanto ao prejuízo, superior a 30%, nos termos do que ficou exposto.

Restam afastados ainda os demais argumentos que aponta

violação a outros princípios constitucionais, conforme jurisprudência posta.

Consigno ainda ser fato real; concreto; e aferível que, mesmo neste

Conselho de Contribuintes, onde várias foram as decisões favoráveis à questão

direito adquirido e não trava para os prejuízos e bases negativas apurados até

,
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1994, atualmente outra vem sendo a posição, como atestam os Acórdãos números:
101-93.581; 101-93.627; 101-93.467;101-93.719 e 107-06.152, dentre outros.

Conheço do recurso e lhe nego provimento.

É como voto.

Sala das essõe: — DF, em 03 de dezembro de 2002

' 4P'
/ 17g,/CEL.: • LVES EITOSA}
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